
 
CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​GABINETE DO DEPUTADO ROOSEVELT VILELA - GAB. 14

 
PROJETO DE LEI Nº , DE 2020

(Autoria: Do Senhor Deputado Roosevelt Vilela )

 

Dispõe sobre a Carteira de   
Identificação Estudanti l do Distrito
Federal – CIEDF e dá outras    
providências.

 

 

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

 

Art. 1º Fica criada a Carteira de Identificação Estudantil do Distrito Federal – CIEDF.

§1º Para fins de gozo do direito previsto no art. 1º da Lei Federal nº 12.933, de 26
de dezembro de 2013, além dos documentos previstos no §2º do mesmo artigo, é válida para
comprovação da condição de discente, no território do Distrito Federal, a Carteira de
Identificação Estudantil do Distrito Federal – CIEDF.

Art. 2º A CIEDF será gratuita e será emitida pelo Governo do Distrito Federal,
adotando preferencialmente o formato digital.

§ 1º Para fins da emissão da carteira, poderão ser realizados convênios e/ou parcerias
com entidades públicas ou privadas.

§ 2º O Governo do Distrito Federal poderá firmar contrato ou instrumento congênere
com instituições bancárias públicas ou privadas para emissão gratuita ao estudante da
CIEDF física, observados os demais dispositivos desta lei.

§ 3º A carteira seguirá, no que for cabível, o padrão de modelo único nacional, se
existente, da carteira prevista na Lei Federal 12.933, de 26 de dezembro de 2013.

§ 4º O padrão da certificação digital será definido por ato do Poder Executivo.

§ 5º O estudante, ao solicitar a CIEDF, declarará o seu consentimento para o
compartilhamento dos seus dados cadastrais e pessoais com a Secretaria de Estado de
Educação, para fins de alimentação e manutenção de cadastro e para a formulação, a
implementação, a execução, a avaliação e o monitoramento de políticas públicas.

§ 6º O estudante com idade igual ou superior a dezoito anos e o responsável legal
pelo estudante com idade inferior a dezoito anos responderão pelas informações
autodeclaradas e estarão sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais previstas em lei
na hipótese de fraude.

§ 7º O Governo do Distrito Federal poderá realizar o tratamento das informações de
que trata o § 5º apenas para a formulação, a implementação, a execução, a avaliação e o
monitoramento de políticas públicas, garantindo-se anônimos os dados pessoais, sempre que
possível.

§ 8º A CIEDF será válida enquanto o aluno permanecer matriculado em
estabelecimento que forneça os níveis e as modalidades de educação e ensino previstos no
Título V da Lei nº 9.394, de 1996, e perderá a validade quando o aluno se desvincular do
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Título V da Lei nº 9.394, de 1996, e perderá a validade quando o aluno se desvincular do
referido estabelecimento, ou não atender todos os requisitos prevista nesta Lei.

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei ocorrerão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4º O Governo do Distrito Federal regulamentará esta Lei no prazo de noventa
dias. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

 

 

JUSTIFICA ÇÃO 
 
 

É sabido que, no âmbito das competências concorrentes, quando dois ou mais entes
exibem aptidão para editar normas sobre dado assunto, é reserva da União a determinação de
normas gerais, enunciados principiológicos e estrutura central das matérias normatizadas.

Essa competência pressupõe o estabelecimento do que alguns chamam de norma-
quadro, onde o Ente Federal baliza o assunto, mas não tem pretensão exauriente, deixando a
cargo dos entes fracionários da Federação o direito de suplementar a norma, atuando nos
espaços vazios com vistas a atender o seu interesse particular.

A Lei 12933/13 traz no caput do seu artigo 1º o direito central objeto da lei em
questão, qual seja, a meia entrada e especifica quais estudantes terão direito ao benefício,
bem como elenca a forma de comprovação da condição de discente.

Ora, vê-se que se trata de uma lista não exaustiva, como devem ser as listas que
tratam de normas gerais, a não ser que a lei expressamente diga o contrário. Sendo assim, é
permitido ao Estado suplementar a norma, inserindo outra forma de comprovação da condição
de discente em adição às já expressas na Lei 12933/13.

Para reforçar essa compreensão, lembramos que existe legislação estadual que prevê a
meia entrada para os doadores de sangue frequentes, bem como existem normas municipais
estabelecendo a meia entrada para diversas outras situações.

Ora, é sabido que “quem pode o mais, pode o menos”, isto é, quem pode estabelecer
gratuidades ou meias entradas pode estabelecer novas formas de comprovação das situações
que lhe autorizem o gozo.

Com o fim do prazo previsto para a votação da Medida Provisória 895/19, que
estabelecia a modalidade digital da CIE, nos parece ser legítimo que os Entes Federados atuem
onde o legislador federal optou por silenciar, isto é, a Câmara Legislativa do Distrito Federal
tem competência para tratar do assunto com autoridade em seu território.

Aliado a isso, a evolução dos conhecimentos de informática e a vertiginosa facilitação
que a digitalização traz ao serviço público, além da economicidade ao usuário do serviço, nos
força a compreender que a carteira digital é um caminho natural e exigível. Conforme estão
disponíveis opções mais econômicas e mais eficientes ao Estado e à população, é
progressivamente inconstitucional a escolha daquelas que não exibem essas características.

Há de ressaltar que a presente iniciativa, de incomensurável relevância no momento
atual, resultou de sugestão apresentada pelo Cel QOBM/Comb. Vagner Leão do Amaral
Júnior, do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF.

Sendo assim, a criação da CIEDF gratuita e preferencialmente digital, é medida que se
impõe, visto o silencio dos parlamentares em nível nacional, razão pela qual conclamo os
nobres pares para aprovação de presente proposição.

 

Sala das Sessões,
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Roosevelt Vilela

Deputado Distrital – PSB

 

Documento assinado eletronicamente por ROOSEVELT VILELA PIRES  - Matr. 00141       ,
Deputado(a) Distr ital   , em 21/02/2020, às 22:46, conforme Art. 22, do Ato do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0057564 Código CRC: 00189854.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 3º Andar, Gab 14  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8142
www.cl.df.gov.br - dep.rooseveltvilela@cl.df.gov.br
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​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
PROPOSIÇÃO - PL 976/2020

 

LIDO EM: 27/02/2020

 

A o SPL para indexações, em seguida à Secretaria Legislativa, para devolução ao
Gabinete do Autor para manifestação sobre a existência de Legislação pertinente a matéria –
Lei nº 3.520/05  , que “Institui a meia-entrada para os estudantes das escolas      
públicas e particulares do Distrito Federal ”.(Art. 154/ 175 do RI).

 

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2020

 
MARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOS

Assessor Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MARCELO FREDERICO MEDEIROS  BASTOS  -     
Matr. 13821  , Assessor(a) da Secretar ia Legis lativa      , em 27/02/2020, às 16:35,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0058242 Código CRC: 56DBC4F5.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, Sala 5.10  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8275
www.cl.df.gov.br - seleg@cl.df.gov.br

00001-00007090/2020-93 0058242v3

Proposição PL 976/2020 (0058242)         SEI 00001-00007090/2020-93 / pg. 4

https://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0058242&crc=56DBC4F5


 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

 

1 

Texto atualizado apenas para consulta. 

LEI Nº 3.520, DE 3 DE JANEIRO DE 2005 
(Autoria do Projeto: Deputado Gim Argello) 

Institui a meia-entrada para os 
estudantes das escolas públicas e 
particulares do Distrito Federal. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos 
do § 6º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de 
projeto de lei aprovado pela Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1º Fica assegurado o pagamento da metade do valor efetivamente 
cobrado, ainda que praticado a título promocional, ou de eventual desconto para 
ingresso em casas de diversão, boates, casas de espetáculos, praças esportivas, 
carnavais, carnavais fora de época, bailes e outras festas de cunho popular, ao 
estudante devidamente matriculado e freqüente em instituição de ensino público ou 
particular do Distrito Federal ou da União, na conformidade da presente Lei. 1 

Art. 2º Para usufruto do benefício referido no art. 1º, é obrigatória a 
apresentação de carteira de identidade estudantil emitida pelas entidades estudantis 
e autenticada pelos respectivos estabelecimentos de ensino público ou privado, por 
meio de ficha cadastral emitida para a obtenção da mesma, que contenha os dados 
do aluno, tais como, nome, série, turma e turno. 

Parágrafo único. A carteira que se refere o caput terá modelo elaborado 
pelas entidades emissoras, devendo ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal 
até o início de cada ano letivo.  

Art. 3º A Carteira de Identidade Estudantil será expedida, 
preferencialmente, pelas seguintes entidades: 

I – Federação dos Estudantes Universitários de Brasília e Entorno – FEUBE, 
no caso de ensino público e privado de nível superior; 

II – União Metropolitana dos Estudantes Secundaristas de Brasília – UMESB, 
no caso de ensino público e privado fundamental, médio e de cursos 
profissionalizantes inseridos no currículo oficial do Ministério da Educação – MEC e de 
cursos de idiomas e preparatórios para vestibular. 

Parágrafo único. Fica permitida a cobrança para a emissão das carteiras de 
identidade estudantil por parte das entidades citadas no art. 3º, incisos I e II. 

Art. 4º Os estabelecimentos de ensino fundamental, ensino médio ou 
superior público ou particular fornecerão às respectivas entidades estudantis citadas 
no art. 3º as listagens dos estudantes devidamente matriculados em suas unidades 
de ensino. 

Art. 5º Caberá às Administrações Regionais e aos órgãos responsáveis pela 
cultura, esporte, lazer e defesa do consumidor (PROCON/DF) a fiscalização do 

 
1 Ver também Lei nº 5.104, de 2013. 
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cumprimento da presente Lei, autuando os estabelecimentos que descumprirem, 
cominando-lhes sanções administrativas cabíveis, inclusive multa, suspensão e 
cassação do alvará de funcionamento do evento ou do estabelecimento. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos de diversões, esporte e cultura 
deverão afixar cartazes em local visível da bilheteria e portaria, informando aos 
interessados sobre as condições estabelecidas no art. 1º, para o gozo do benefício 
da meia-entrada, com os telefones dos órgãos de fiscalização. 

Art. 6º Para a emissão das carteiras de identidade estudantil, o 
estabelecimento de ensino público ou particular deverá facilitar o acesso e 
disponibilizar espaço para a confecção dentro do mesmo. 

Art. 7º Fica permitida a veiculação de propaganda no verso das carteiras de 
identidade estudantil, exceto de bebidas alcoólicas, cigarros e de partidos políticos, 
devendo sempre conter expressões de cunho social, tais como: "Diga não às 
drogas". 

Art. 8º As instituições de ensino público e particular do Distrito Federal 
fornecerão declaração gratuita e específica para fins de emissão de carteira de 
identidade estudantil no prazo de quarenta e oito horas após a solicitação do aluno. 

Art. 9º Ficam obrigados os promotores e organizadores de eventos a 
estabelecer meia-entrada somente nos termos de toda a legislação vigente. 

Art. 10. Esta Lei será regulamentada no prazo de trinta dias após a sua 
publicação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei n° 
2.768, de 31 de agosto de 2002. 

Brasília, 7 de janeiro de 2005 
117º da República e 45º de Brasília 

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 14/1/2005. 

Lei  (0058499)         SEI 00001-00007090/2020-93 / pg. 6


	Projeto de Lei GAB DEP ROOSEVELT VILELA-LEGIS 0057564
	Proposição PL 976/2020 (0058242)
	Lei  (0058499)

